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RESOLUÇÃO n.O Sa , de d J de :J_uL~ de 2011 

Dispõe sobre o encaminhamento, por meio de sistema 
Web, ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
(TCE/BA) de informações sobre projetos, obras e 
serviços de engenharia pelos titulares dos órgãos e 
entidades responsáveis pela sua licitação, 
contratação e execução e dá outras providências. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em Sessão Plenária, 
no exercício de suas competências, 

CONSIDERANDO, a disposição contida no art . 3.0, 11 , combinado com o art . 10, IV, 
da Lei Complementar Estadual n.o 04, de 04/12/1991, que confere poderes ao 
Tribunal de Contas para expedir normas supletivas à Administração sobre matéria 
de sua competência e normas que se fizerem necessárias para um melhor 
desenvolvimento de suas ações de auditoria , visando a disciplinar o procedimento 
da Administração; 

CONSIDERANDO a diversidade de soluções tecnológicas utilizadas pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual para gestão dos contratos e execução 
de projetos, obras e serviços de engenharia ; 

CONSIDERANDO a necessidade de consolidação e sistematização das informações 
sobre projetos, obras e serviços de engenharia em execução no âmbito da 
Administração pública estadual, para efeito das atividades de controle; 

CONSIDERANDO o crescente uso dos recursos da tecnologia inf Imação pelo 
TCE/BA em apoio ao planejamento e execução de suas auditorias; 
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RESOLVE: 

Art. 1.0 - Os titulares dos órgãos e entidades da administração direta , autárquica , 
fundacional, fundos especiais, empresas públicas , sociedades de economia mista e 
toda e qualquer entidade controlada direta ou indiretamente pelo Estado deverão 
enviar , mensalmente, ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, informações sobre 

os projetos, obras e serviços de engenharia, bem como das licitações, dispensas, 
inexigibilidades e contratações a eles relacionados, através do Sistema de Prestação 
Eletrônica de Informações (SPEI). 

Parágrafo único - Nos casos em que um órgão ou entidade da Administração licitar 
o projeto, obra e serviço de engenharia e outro órgão ou entidade for responsável 
pela sua execução, cada ente encaminhará as informações da sua alçada . 

Art. 2.° - Para efeito desta Resolução, define-se: 

I - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nivel de 
precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou 

serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento 
do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da 
obra e a definição dos métodos e do prazo de execução ; 

II - Projeto Executivo - conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução 

completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT; 

III - Obra - toda construção, reforma, fabricação , recuperação ou ampliação , 
realizada por execução direta ou indireta ; 

IV - Serviço de Engenharia - toda atividade que necessite da participação e 
acompanhamento de profissional habilitado conforme o disposto na Lei Federal nO 
5.194/66, tais como: consertar, instalar, montar, operar, conservar, reparar , adaptar, 

manter, transportar, ou ainda , demolir. Incluem-se nesta definição as atividades 
profissionais referentes aos serviços técnicos profissionais especializados de 
projetos e planejamentos estudos técnicos, pareceres, perícias, avaliações, 
assessorias, consultorias, auditorias, fiscalização, supervisão ou gerenciamento . 

Art.3 Ü 
- As remessas de informações sobre projetos (Básico e Executivo) , obras e 

serviços de engenharia deverão ser realizadas através do Sistema de Prestação 
Eletrônica de Informações (SPEI) , disponível no sítio www.tce .ba .qov.br. 
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Parágrafo Único - O acesso ao sistema SPEI e a transmissão das 
informações deverão ser realizados através do uso de login e senha de 
acesso, mediante prévio cadastramento . 

40Art. - As informações a serem remetidas deverão obedecer a um conjunto de 
requisitos técnicos e estruturais, e conter dados de projetos, obras e serviços de 
engenharia, relativos a licitação, contratação, aditamento(s) , licenciamento ambiental , 
desembolso(s) e engenheiro(s) responsável(is) , conforme padrão disponibilizado no 
sítio do Tribunal de Contas do Estado da Bahia na Internet. 

§ 10 
- O Tribunal de Contas poderá, sempre que julgar necessário e através de 

resolução aprovada pelo Pleno, alterar os dados de que trata o caput deste artigo . 

§ 2° - Sempre que essas alterações justificarem, será concedido, mediante aviso no 
sítio do Tribunal de Contas do Estado da Bahia , prazo compatível para que as 
remessas sejam adaptadas ao novo conjunto de requisitos estabelecidos . 

Art. 5.0 - As remessas de informações deverão ser realizadas até o dia 20 (v inte) de 
cada mês, a contar do mês subsequente à data de publicação oficial do aviso de 
licitação, da dispensa ou da inexigibilidade. 

Parágrafo Único - Quando uma remessa for considerada inválida ou incompleta , o 
TCE/BA demandará novo envio de informações com as correções que se fizerem 
necessárias . 

Art. 6.0 - O Sistema SPEI emitirá, automaticamente, recibo eletrônico imprimível, 
com data , hora e nome do responsável pelo encaminhamento das informações. 

Art. 7.° - A não observãncia das disposições desta norma sujeitará os responsáveis 
às sanções previstas nos arts . 10°, §2.o e 35 da Lei Complementar nO 005/91 . 

Art . 8.0 
- Esta Resolução entrará em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias , contados 

a partir da sua publicação. 

Art . 9.° Ficam revogados, a partir da vigência desta norma, o inciso 111 do art . 2.0 da 
oResolução n. 137/00, os incisos V do art . 17 e IV do art . 20 da Resolução n.o 12/93 

e as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
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Sala das Sessões, em J. j de ::S ,Q ~'" de2011 . 

Cans o RIDALVA CORREA DE MELO FIGUEIREDO 
Presidente 

Canso ANTÔNIO FRANÇA TEIXEIRA 
Relatar 

Cans o PEDRO HENRIQUE L1NO DE SOUZA 

Canso MANOEL FIGUEIREDO CASTRO 

Canso ZILTON ROCHA 

Subst. Canso INALDO DA PAlMO SANTOS ARAÚJO 

Subst. Canso LlLlAN DAMASCENO FERREIRA SANTOS 
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